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CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA

PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN)
EMPLAREL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/12/2005

NORMAS GERAIS. ADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL
DIVERGENCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS DIVERSOS.
FINALIDADE. NAO CONHECIMENTO.

Compete a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a lei tributdria interpretagdo
divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de cdmara, turma
especial ou a propria CSRF.

A comprovagdo da existéncia de divergéncia requer que se verifique que as
decisdes conflitantes se deram ante a interpretacdo do mesmo dispositivo da
legislagdo.

No caso, a divergéncia apresentada nao afetard a decisdo, pois inservivel,
motivo do ndo conhecimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo

conhecer do recurso.

(assinado digitalmente)
OTACILIO DANTAS CARTAXO

Presidente
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 NORMAS GERAIS. ADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DIVERGÊNCIA. DISPOSITIVOS LEGAIS DIVERSOS. FINALIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
 A comprovação da existência de divergência requer que se verifique que as decisões conflitantes se deram ante a interpretação do mesmo dispositivo da legislação.
 No caso, a divergência apresentada não afetará a decisão, pois inservível, motivo do não conhecimento do recurso.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso. 
 
 (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
 Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Marcelo Oliveira, Adriano Gonzales Silverio (suplente convocado), Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad, Elias Sampaio Freire.
 
  Trata-se de Recurso Especial por divergência, fls. 0136, interposto pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acórdão, fls. 0130, que decidiu dar provimento parcial a recurso do sujeito passivo, nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2005
Ementa: DECADÊNCIA PARCIAL
De acordo com a Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional. Nos termos do art. 103-A da Constituição Federal, as Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4 o , do CTN. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO - AUSÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DO TRIBUTO.
Não havendo recolhimento antecipado da contribuição previdenciária devida incidente sobre a remuneração paga pela empresa aos segurados a seu serviço, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 173, do CTN, pois trata-se de lançamento de ofício.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO LEGAL. JUROS E MULTA. TRABALHADORES AUTÔNOMOS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE PAGAMENTOS A CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. ART. 22, III, LEI 8.212/91.
Os trabalhadores autônomos se enquadram na categoria de contribuintes individuais, regida pelo art. 22, III, da Lei 8.212, de 1991. 
APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. SÚMULA N° 03 DO CARF. NATUREZA DA MULTA. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO. 
Os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
O princípio da vedação ao confisco, estabelecido pela Constituição Federal, não obsta que a autoridade fiscal imponha multa, em conformidade com legislação em vigor.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Crédito Tributário Mantido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em dar provimento parcial ao recurso, nas preliminares, para excluir, devido a regra decadencial expressa no Inciso I, Art. 173 do CTN - as contribuições apuradas até 12/2001, anteriores a 01/2002, nos termos do voto da Redatora designada. Vencidos os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes e Damião Cordeiro de Moraes, que votaram para aplicar a regra expressa no § 4o , Art. 150 do CTN; II) Por unanimidade de votos: a) em negar provimento às demais alegações apresentadas pela Recorrente, nos termos do voto do Relator.
Esclarecendo a questão, o litígio versa sobre como apkicar a regra decadencial expressa no Art. 173 do CTN, em relação à competência dezembro.
Em seu recurso especial a PGFN alega, em síntese, que:
Há decisões divergentes sobre o tema;
A competência dezembro não deve ser excluída, na aplicação da regra decadencial expressa no I, Art. 173 do CTN, pois sua exigência só ocorre no ano posterior;
Ante ap exposto, requer o acolhimento e o provimento de seu recurso.
Por despacho, fls. 0158, deu-se seguimento ao recurso especial.
O sujeito passivo apresentou suas contra razões, fls. 0162, afirmando que a regra a ser aplicada deve ser a do Art. 150 do CTN.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Quanto à admissibilidade, há questão a ser analisada.
O litígio em questão versa sobre a aplicação do I, Art. 173 do CTN, para exclusão da competência dezembro.
O acórdão recorrido excluiu as contribuições exigidas nas competências até 12/2001, anteriores a 01/2002, fls. 019.
Ocorre que no lançamento só há exigência de contribuições nas competências 01/2002 a 12/2005, portanto a regra decidida e a forma de sua aplicação não afetam o lançamento efetuado, assim como o recurso apresentado não terá o condão de alterar o decido.
Portanto, por ser inservível, não conheço do recurso apresentado, por falta de interesse recursal.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, não conhecer do recurso, nos termos do voto.


(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 
 




(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Marcelo Oliveira, Adriano Gonzales Silverio (suplente
convocado), Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo
Lian Haddad, Elias Sampaio Freire.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial por divergéncia, fls. 0136, interposto pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra acérdao, fls. 0130, que decidiu dar
proviniento parcial a recurso do sujeito passivo, nos seguintes termos:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 31/12/2005
Ementa: DECADENCIA PARCIAL

De acordo com a Sumula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45
e 46 da Lei n°® 8.212/1991 sdo inconstitucionais, devendo
prevalecer, no que tange a decadéncia e prescri¢do, as
disposicoes do Codigo Tributario Nacional. Nos termos do art.
103-A da Constituicdo Federal, as Sumulas Vinculantes
aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua
publicacdo na imprensa oficial, terdo efeito vinculante em
relagdo aos demais orgdos do Poder Judiciario e a
administragcdo publica direta e indireta, nas esferas federal,
estadual e municipal.

ANTECIPACAO DO TRIBUTO.

Havendo  recolhimento  antecipado  da  contribui¢do
previdencidria devida, aplica-se o prazo decadencial previsto no
art. 150, § 40, do CTN.

LANCAMENTO DE OFICIO - AUSENCIA DE ANTECIPACAO
DO TRIBUTO.

Ndo havendo recolhimento antecipado da contribuigcdo
previdencidria devida incidente sobre a remuneragdo paga pela
empresa aos segurados a seu servigo, aplica-se o prazo
decadencial previsto no art. 173, do CIN, pois trata-se de
lancamento de oficio.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO LEGAL. JUROS E
MULTA. TRABALHADORES AUTONOMOS. CONTRIBUICAO
SOCIAL  INCIDENTE  SOBRE  PAGAMENTOS A
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. ART. 22, III, LEI 8.212/91.

Os trabalhadores autonomos se enquadram na categoria de
contribuintes individuais, regida pelo art. 22, IIl, da Lei 8.212,
de 1991.

APLICACAO DA TAXA SELIC. SUMQLA N° 03 DO CARF.
NATUREZA DA MULTA. INEXISTENCIA DE CARATER
CONFISCATORIO.



Os juros moratorios incidentes sobre débitos tributdrios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

O principio da vedagdo ao confisco, estabelecido pela
Constituicdo Federal, ndo obsta que a autoridade fiscal imponha
multa, em conformidade com legislagdo em vigor.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Crédito Tributario Mantido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, 1) Por maioria de votos: a)
em dar provimento parcial ao recurso, nas preliminares, para
excluir, devido a regra decadencial expressa no Inciso I, Art.
173 do CTN - as contribui¢oes apuradas ate 12/2001, anteriores
a 01/2002, nos termos do voto da Redatora designada. Vencidos
os Conselheiros Leonardo Henrique Pires Lopes e Damido
Cordeiro de Moraes, que votaram para aplicar a regra expressa
no § 4o, Art. 150 do CTN; II) Por unanimidade de votos: a) em
negar provimento ds demais alegacoes apresentadas pela
Recorrente, nos termos do voto do Relator.

Esclarecendo a questdo, o litigio versa sobre como apkicar a regra
decadencial expressa no Art. 173 do CTN, em relagdo a competéncia dezembro.

Em seu recurso especial a PGFN alega, em sintese, que:
1. Ha decisdes divergentes sobre o tema;

2. A competéncia dezembro ndo deve ser excluida, na aplicacdo da regra
decadencial expressa no I, Art. 173 do CTN, pois sua exigéncia s6 ocorre
no ano posterior;

3. Ante ap exposto, requer o acolhimento e o provimento de seu recurso.
Por despacho, fls. 0158, deu-se seguimento ao recurso especial.

O sujeito passivo apresentou suas contra razodes, fls. 0162, afirmando que a
regra a ser aplicada deve ser a do Art. 150 do CTN.

Os autos retornaram ao Conselho, para andlise e decisao.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Quanto a admissibilidade, h4 questao a ser analisada.

O litigio em questdo versa sobre a aplicagdo do I, Art. 173 do CTN, para
exclusao da competéncia dezembro.

O acordao recorrido excluiu as contribuigdes exigidas nas competéncias até
12/2001, anteriores a 01/2002, fIs. 019.

Ocorre que no langamento s6 ha exigéncia de contribui¢des nas competéncias
01/2002 a 12/2005, portanto a regra decidida e a forma de sua aplicacdo ndo afetam o
lancamento efetuado, assim como o recurso apresentado ndo terd o condao de alterar o decido.

Portanto, por ser inservivel, ndo conheco do recurso apresentado, por falta de
interesse recursal.

CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, ndo conhecer do recurso, nos termos do voto.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira



